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foi por sentença proferida em 11 de Junho de 2002, condenado em
60 dias de multa à taxa diária de 3 euros, no montante global de 180
euros, a qual por despacho proferido em 3 de Dezembro de 2002,
foi convertida em 40 dias de prisão subsidiária, pela prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, e de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, praticado em 25 de Abril de 2001, de que este foi declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 476.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

6 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Souto. —
O Oficial de Justiça, Carlos Neto.

Aviso de contumácia n.º 2603/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Souto, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Valença, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código
de Processo Penal), n.º 141/02.0GBVLN, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Porfírio Fagundes Pereira, filho de António Perei-
ra e de Rosa das Dores Fagundes, nascido em 4 de Outubro de 1974,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11794604, com domicí-
lio no lugar do Ganda, Abedim, 4950-000 Monção, o qual foi em 29
de Maio de 2002, por sentença, condenado na pena de 90 dias de
multa à taxa diária de 3,50 euros, o que perfaz um total de 315 euros,
convertida em 60 dias de prisão subsidiária, por despacho de 24 de
Setembro de 2003, transitado em julgado em 13 de Junho de 2002,
pela prática de um crime de condução sem habilitação legal, previs-
to e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 13 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Janeiro de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

12 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Souto. —
A Oficial de Justiça, Carminda Ferreira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO
Aviso de contumácia n.º 2604/2005 — AP. — A Dr.ª Ana

Rute Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1056/01.4PBVLG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rui
Manuel Redondo Vilela, filho de António dos Santos Vilela e de Maria
do Céu Redondo Vilela, de nacionalidade angolana, nascido em 27
de Agosto de 1971, solteiro, com domicílio na Rua de Chãos, 550,
rés-do-chão, 4445 Ermesinde, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 16 de Outubro de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Dezembro de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rute Pereira. —
A Oficial de Justiça, Filomena Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 2605/2005 — AP. — O Dr. Manuel
José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Caste-
lo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 448/
96.3TBVCT, pendente neste Tribunal, contra a arguida Isabel
Fernanda Lima da Silva, filha de João Lima da Silva e de Isaura Lima,
nascida em 12 de Setembro de 1968, viúva, titular do bilhete de
identidade n.º 11861191, com domicílio na Praça de Santiago, 25,
Guimarães, 4800-000 Guimarães, por se encontrar acusada da práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 13.º do Código Penal, por despacho
de 4 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria Assunção Moura.

Aviso de contumácia n.º 2606/2005 — AP. — O Dr. Manuel
José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Caste-
lo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 5/
04.2GEVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís Miguel
Campos Ribeiro, filho de Fernando Gonçalves Ribeiro e de Maria de
Lurdes Ramos Campos, natural de Barroselas, Viana do Castelo,
nascido em 7 de Agosto de 1974, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 10337376, com domicílio no lugar do Outeiro,
Barroselas, 4900-000 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da
prática do crime de burla, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

Aviso de contumácia n.º 2607/2005 — AP. — O Dr. Manuel
José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Caste-
lo, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código de
Processo Penal), n.º 1011/03.0GTVCT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Clemente Fernandes Esteves, filho de Artur
Esteves e de Ana Meireles Fernandes, natural de Barcelos, Barcelos,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Junho de 1979, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 1291519.9, com domicílio
em Sendim de Baixo, Castelo do Neiva, 4900-000 Viana do Castelo,
o qual foi por sentença de 6 de Janeiro de 2004, condenado na pena
de 80 dias de multa à taxa diária de 2 euros, o que perfaz o total de
160 euros, e por despacho de 20 de Setembro de 2004, convertida a
pena em 53 dias de prisão subsidiária, pela prática do crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de Dezem-
bro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Janeiro de
2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º todos do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria José Sárria.

Aviso de contumácia n.º 2608/2005 — AP. — O Dr. Manuel
José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Caste-
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lo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 311/
04.6TAVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Francisco
José Maciel Lomba de Castro, filho de Francisco Lomba de Castro e
de Maria Dolores Maciel da Silva, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 23 de Novembro de 1962, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 6599342, com domicílio no lugar de Monte da Olá,
Vila Nova de Anha, 4900 Viana do Castelo, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, praticado em 7 de
Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de
Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria Assunção Moura.

Aviso de contumácia n.º 2609/2005 — AP. — O Dr. Manuel
José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Castelo,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1058/
02.3TAVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Paulo Jor-
ge Borges da Silva, filho de José Carlos Monteiro da Silva e de
Florinda da Conceição Rodrigues Silva, natural de Espinho, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 7 de Março de 1979, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11502841, com domicílio na Rua
de 3 de Julho, 52, Darque, 4900-149 Darque, Viana do Castelo, o
qual foi em 31 de Outubro de 2003, por sentença, transitado em
julgado, condenado pela prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, praticado em
20 de Dezembro de 2001, na pena de multa no montante de 1600
euros, que não pagou, tendo esta sido convertida na pena de 133
dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado contumaz, em 10
de Janeiro de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

13 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria Assunção Moura.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 2610/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 915/03.4GTVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Carlos da Purificação dos Santos, filho de Diamantino dos Santos e
de Purificação da Luz, nascido em 17 de Abril de 1986, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 13318648, com domicílio na Rua
de Luís Filipe, Areosa, 4900 Viana do Castelo, o qual foi em 18 de
Fevereiro de 2004, condenado por sentença transitada em julgado,
na pena de 130 dias de multa, à taxa diária de 2 euros, o que perfaz
a quantia global de 260 euros, tendo sido determinada nos termos do
disposto no artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal, a execução da pena
de 86 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado contumaz,
em 23 de Novembro de 2004, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código

de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas bancárias
de que o arguido seja titular em qualquer das instituições financeiras
a operar em Portugal, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

24 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 2611/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 77/00.9GCVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Basí-
lio Fernando de Sousa Ribeiro, filho de Benjamim Casal Ribeiro e de
Maria Madalena Rodrigues de Sousa, natural de Darque, Viana do
Castelo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Maio de 1969,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11145325, com domicí-
lio no lugar da Ponte Seca, 136, rés-do-chão, Vila Fria, 4900 Viana
do Castelo, o qual foi em 10 de Outubro de 2001, condenado por
sentença transitada em julgado, na pena de 90 dias de multa, à taxa
diária de 5 euros, o que perfaz a multa de 450 euros, foi o mesmo
declarado contumaz, em 25 de Novembro de 2004, nos termos dos
artigos 335.º, 337.º e 476.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto de
todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em qualquer
das instituições financeiras a operar em Portugal, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 2612/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 273/03.7TAVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Luís Fernandes Martins, filho de Artur José Martins e de Adélia das
Neves Fernandes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de
Março de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9624149,
com domicílio na Avenida de Vila Garcia Aroso, 1470, 3.º, direito,
traseiras, Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal, praticado em 29 de Setembro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto de
todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em qualquer
das instituições financeiras a operar em Portugal, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 2613/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 631/01.1PBVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Valter
Ricardo Teixeira Cerqueira, filho de Augusto Torcato Cerqueira e de
Virgínia da Conceição Teixeira, natural de Ponte da Barca, Ponte
da Barca, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Abril de
1977, casado, titular do bilhete de identidade n.º 11600000, com
domicílio no Largo de Santo António, 22, 2.º, esquerdo, 4980 Pon-
te da Barca, o qual foi em 20 de Novembro de 2002, condenado por
sentença transitada em julgado, em cúmulo jurídico, na pena única


